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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei dispõe sobre Reparação às Vítimas de Violações de 

Direitos Humanos praticadas por agentes do Estado após o período fixado no art. 8o 

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras providências. 

Parágrafo único. Para efeito desta lei, consideram-se violações de 

direitos humanos, os atos descritos no art. 7o do Estatuto de Roma do Tribunal Penal 

Internacional, promulgado pelo Decreto no 4.388, de 25 de setembro de 2002. 

Art. 2º A Reparação às Vítimas de Violações de Direitos Humanos 

tem como objetivos: 

I – contribuir para o fortalecimento da democracia, o aprimoramento 

das instituições de segurança pública e do sistema de justiça, e a efetivação dos 

direitos humanos reconhecidos na Constituição Federal e nos acordos internacionais 

de direitos humanos ou de direito internacional humanitário dos quais o país é 

signatário; 

II – promover a reparação integral de danos decorrentes de 

violações de direitos humanos praticadas por agentes de estado; 

III – prevenir a ocorrência de violações de direitos humanos 

praticadas por agentes de estado. 

Art. 3º. Consideram-se vítimas de violações de direitos humanos: 

I - pessoas que, individual ou coletivamente, tenham sofrido um 

dano, nomeadamente um dano físico ou mental, um sofrimento emocional, um 

prejuízo econômico ou um atentado importante aos seus direitos fundamentais, 

resultante de atos ou omissões tipificadas na legislação penal vigente ou em 

obrigações assumidas em acordos internacionais de direitos humanos ou de direito 

internacional humanitário dos quais o país é signatário. 

II – testemunhas que sofreram ameaças por haver presenciado ou 

indiretamente tomado conhecimento de atos criminosos e/ou que detenham 

informações necessárias à investigação pelas autoridades competentes e/ou ao 

processo judicial específico. 
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III - familiares próximos ou dependentes diretos da vítima e as 

pessoas que tenham sofrido danos ao intervir para prestar assistência a vítimas em 

perigo ou para impedir a violação de direitos humanos de pessoas vitimadas. 

§ 1°. Uma pessoa será considerada vítima independente do fato de 

o autor da violação ter ou não sido identificado, capturado, acusado ou condenado e 

qualquer que seja a relação de parentesco entre o autor e a vítima. 

§ 2º. Dano coletivo é aquele que prejudica uma comunidade ou 

grupo social, incluindo, entre outras, comunidades indígenas, quilombolas, sem 

terra, ciganas, ocupações urbanas periféricas.  

§ 3º Para fins desta lei, também serão consideradas vítimas, aquelas 

que tenham sofrido violações de direitos humanos praticadas por grupos de 

extermínio ou de milícia privada, sob o pretexto de prestação de serviço de 

segurança de que trata o art. 288-A do Decreto Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 

1940. 

 

Art. 4º A reparação integral de que trata a presente lei inclui 

proteger, auxiliar, prestar assistência e indenizar as vítimas de violações de direitos 

humanos definidas no artigo 3º, garantindo sua segurança, seu bem estar físico e 

psicológico e a sua privacidade.  

Art. 5º As vítimas terão direito à reparação econômica de caráter 

indenizatório, em prestação única ou em prestação mensal, permanente e 

continuada cujo valor será fixado segundo um juízo de razoabilidade e 

proporcionalidade, considerando sua idade, sua condição socioeconômica e seu 

padrão remuneratório, entre outras peculiaridades do caso concreto.  

§1º A reparação econômica deverá garantir condições materiais 

mínimas de sobrevivência às vítimas e, se for o caso, aos familiares e/ou 

comunidades cujos provedores foram vitimados;  

§ 2º A reparação econômica em prestação única não é acumulável 

com a reparação econômica em prestação mensal, permanente e continuada. 

§3º A reparação econômica poderá incluir, conforme o caso, o 

pagamento de despesas de enterro no caso de vítimas comprovadamente carentes; 
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a inclusão da vítima nos programas de acesso à moradia com prioridade; de acesso 

à terra nos programas de reforma agrária; em programas de formação profissional; a 

concessão de bolsas de estudo para vítimas e/ou seus dependentes 

comprovadamente carentes; a inclusão em programas de readaptação social ou 

profissional; 

§4º. Para custear a reparação econômica, o Poder Executivo poderá 

criar um Fundo de Reparação às Vítimas de Violações de Direitos Humanos.  

Art 6º. As vítimas terão direito à reparação moral e coletiva no 

âmbito do direito à memória e à verdade que inclui: 

I – ações de promoção da memória das vítimas e do esclarecimento 

da verdade relativa às circunstâncias e à responsabilidade pelas violações de 

direitos humanos sofridas; 

II – coleta, sistematização e disponibilização pelo Estado de dados e 

documentos sobre as graves violações de direitos humanos de indivíduos ou 

coletividades constituindo um banco de dados nacional sobre tais violações; 

III – promoção, produção e divulgação de pesquisas sobre violações 

de direitos humanos de indivíduos ou coletividades desde a promulgação da 

Constituição Federal de 1988 com participação de instituições de pesquisa públicas 

ou privadas;  

IV – realização de atividades públicas de promoção do respeito aos 

direitos e garantias fundamentais como atividades educacionais, culturais, artísticas, 

e outras, e criação de espaços de memória nas comunidades atingidas; 

V – o Presidente da República poderá criar uma Comissão Nacional 

da Verdade sobre Violações de Direitos Humanos praticadas por agentes do Estado 

desde a promulgação da Constituição Federal de 1988. 

Art. 7º As vítimas terão direito à reparação psíquica por meio do 

acesso a dispositivos clínicos especializados em atenção psicossocial, voltados a 

indivíduos ou comunidades, destinados à reparação dos traumas psíquicos 

decorrentes de violações de direitos humanos.  
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Art. 8º As vítimas terão direito à reparação social por meio do acesso 

aos serviços e equipamentos de assistência social e a serviços jurídicos 

especializados. 

Art. 9º As vítimas terão direito à reparação em saúde que inclui 

acesso imediato à internação hospitalar, quando for o caso; ao atendimento médico 

especializado para tratamento da sua saúde física e mental, a medicamentos, 

próteses, atendimento fisioterápico ou outros recursos da área de saúde essenciais 

à sua reabilitação.  

Art. 10. O atendimento às vítimas de violações de direitos humanos 

deverá ser feito conforme protocolos de atendimento específicos aplicáveis em todo 

o território nacional pelo Sistema Único de Saúde – SUS e pelas instituições 

privadas de saúde, pelo Sistema Único da Assistência Social – SUAS, pelas 

defensorias públicas federal e estaduais, pelo Ministério Público Federal e estaduais, 

pelos órgãos de segurança pública federais, estaduais e municipais. 

Art. 11. A reparação integral às vítimas de violações de direitos 

humanos deverá ser implementada por meio de mecanismos que contemplem 

efetiva participação e controle social, com representação de vítimas, parentes e 

organizações da sociedade civil com atuação afeta ao tema. 

Art. 12. A reparação será feita mediante requerimento da vítima ou, 

no caso de morte, dos seus sucessores abrangendo os danos materiais e morais. 

§ 1º. O prazo máximo para apreciação do requerimento e 

pagamento da quantia quando fixada em decisão administrativa será de 90 

(noventa) dias.  

§ 2º. Para que haja o pagamento da indenização, a vítima, seu 

representante com poderes específicos ou seu sucessor legal assinará termo em 

que reconheça a plena reparação material por parte do Estado.  

Art. 13. Identificado o responsável pela violação de direitos 

humanos, o Estado exercerá o direito de regresso. 

Art. 14. Ao declarado vítima de grave violação de direitos humanos 

que se encontre em litígio judicial visando à obtenção dos benefícios ou indenização 
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previstas nesta lei é facultado celebrar transação a ser homologada no juízo 

competente. 

Art. 15. Serão constituídas redes de proteção às vítimas que inclua 

órgãos para receber denúncia, como as ouvidorias locais independentes, que 

garantam sigilo do denunciante e o atendimento preferencial das instituições do 

sistema de justiça.  

Art. 16. Será criado mecanismo para imprimir maior celeridade para 

apreciação do incidente constitucional de deslocamento de competência para a 

Justiça Federal na apuração dos crimes que configurem grave violação de direitos 

humanos, nos termos do parágrafo 5º do artigo 109 da Constituição Federal. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor 30 dias após sua promulgação. 

JUSTIFICAÇÃO 

No Brasil, são frequentes os casos de violações de direitos humanos 

praticadas por agentes do Estado com rara responsabilização dos que praticam tais 

crimes. Há inúmeras denúncias de práticas de tortura em delegacias e presídios, de 

mortes decorrentes de ação policial nas cidades e no campo, assassinato de 

indígenas e de defensores de direitos humanos, entre outros.  

Tais violações de direitos humanos, decorrentes de atos ou 

omissões que possam ser imputáveis ao Estado, não têm sido devidamente 

apuradas. Os assassinatos e ferimentos graves atingem não apenas as vítimas. A 

alta letalidade da polícia brasileira produz um número muito grande de mortos, 

feridos e sequelados e gera traumas e diversas outras perdas para as famílias das 

vítimas sem receber qualquer tipo de assistência do Estado. A reparação se coloca 

como uma importante medida de inibição e desestímulo à prática destes crimes e, 

principalmente, para amenizar os danos familiares com uma reparação integral que 

envolve compensação econômica, psíquica, social, de saúde, de danos morais. O 

objetivo do projeto de lei que estamos apresentando é dar resposta a esse problema 

por meio da instituição da reparação integral às vítimas e familiares. 

Os danos causados às vítimas, testemunhas e familiares em casos 

de grave violação dos direitos humanos incidem sobre várias esferas da vida. A 

reparação integral inclui reparação econômica, moral e coletiva, psíquica, social e 
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em saúde. Ela considera ainda a existência de danos coletivos quando a violação 

atinge uma comunidade inteira.  

As ocorrências de violações de direitos humanos no país têm as 

polícias militares como principais protagonistas. O Brasil tem um índice altíssimo de 

taxas de homicídio: 32,4 por 100 mil habitantes, o que coloca o Brasil em 11º lugar 

no mundo. Segundo dados do Mapa da Violência de 2011, a alta taxa de 

mortalidade por armas de fogo concentra-se especialmente na população jovem (15-

24 anos) do sexo masculino. Entre estas, os jovens negros são as maiores vítimas.  

A letalidade policial é bastante elevada, especialmente, por parte 

das polícias militares estaduais, com assassinatos muitas vezes encobertos pelos 

chamados “autos de resistência” ou “resistência seguida de morte”. Conforme o 

Anuário de Segurança Pública de 2015, do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 

que reúne especialistas em violência urbana, policiais civis e militares mataram 

3.022 pessoas no país em 2014, uma média de 8 mortes por dia.1 O número de 

mortos pela polícia sempre ultrapassou o número de feridos. Estudos indicam a 

existência de uma prática contínua de execução extrajudicial por parte de agentes 

do estado. Relatório de 2015 da Anistia Internacional mostra que a força policial 

brasileira é a que mais mata no mundo2. As mortes envolvendo policiais raramente 

são investigadas e quase nunca chegam à justiça. A maioria das ocorrências é 

arquivada e os policiais continuam a agir, sem qualquer tipo de responsabilização. A 

violência policial é seguida pela omissão do Judiciário que contribui 

significativamente para a impunidade dos autores de violações de direitos humanos. 

É comum que a polícia não faça investigações sérias e que a demora no julgamento 

das ações por parte do judiciário perpetue tais práticas. 

Nas cidades, a ocorrência de assassinatos praticados por policiais é 

praticamente diária, especialmente na periferia dos grandes centros urbanos. Há 

verdadeiros massacres que não são devidamente apurados e que deixam vítimas e 

familiares em completo desamparo. São também alarmantes os casos de mortes 

praticadas por grupos de extermínio e milícias.  

                                                      
1 http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2015/10/1689789-mortes-por-policiais-no-pais-em-um-ano-
equivalem-a-um-11-de-setembro.shtml (acesso em 05/12/2016) 
2 HTTP://G1.GLOBO.COM/GLOBO-NEWS/NOTICIA/2015/09/FORCA-POLICIAL-BRASILEIRA-E-
QUE-MAIS-MATA-NO-MUNDO-DIZ-RELATORIO.HTML (acesso em 23/11/2016) 
 

http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2015/10/1689789-mortes-por-policiais-no-pais-em-um-ano-equivalem-a-um-11-de-setembro.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2015/10/1689789-mortes-por-policiais-no-pais-em-um-ano-equivalem-a-um-11-de-setembro.shtml
http://g1.globo.com/globo-news/noticia/2015/09/forca-policial-brasileira-e-que-mais-mata-no-mundo-diz-relatorio.html
http://g1.globo.com/globo-news/noticia/2015/09/forca-policial-brasileira-e-que-mais-mata-no-mundo-diz-relatorio.html
https://twitter.com/share?url=http%3A%2F%2Fg1.globo.com%2Fglobo-news%2Fnoticia%2F2015%2F09%2Fforca-policial-brasileira-e-que-mais-mata-no-mundo-diz-relatorio.html%3Futm_source%3Dtwitter%26utm_medium%3Dshare-bar-desktop%26utm_campaign%3Dshare-bar&text=For%C3%A7a%20policial%20brasileira%20%C3%A9%20a%20que%20mais%20mata%20no%20mundo%2C%20diz%20relat%C3%B3rio%20%23G1
https://twitter.com/share?url=http%3A%2F%2Fg1.globo.com%2Fglobo-news%2Fnoticia%2F2015%2F09%2Fforca-policial-brasileira-e-que-mais-mata-no-mundo-diz-relatorio.html%3Futm_source%3Dtwitter%26utm_medium%3Dshare-bar-desktop%26utm_campaign%3Dshare-bar&text=For%C3%A7a%20policial%20brasileira%20%C3%A9%20a%20que%20mais%20mata%20no%20mundo%2C%20diz%20relat%C3%B3rio%20%23G1
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Uma das maiores chacinas ocorridas no país, os crimes de maio em 

São Paulo, completou uma década em 2016. Ao longo de dez dias de verdadeiro 

terror, 564 pessoas foram assassinadas e outras 110 ficaram feridas. 

Levantamentos indicam a participação de policiais nesses assassinatos e execução 

sumária de vítimas. Nesses dez anos, apenas um agente público foi 

responsabilizado e condenado, porém, aguarda o recurso em liberdade, exercendo 

normalmente sua atividade como policial militar. 

As comunidades indígenas também têm sofrido violações de direitos 

humanos, principalmente, assassinato de seus membros. Conforme relatório do 

Conselho Indígena Missionário – CIMI, em 2015, 137 indígenas foram assassinados 

no Brasil. Outras formas de violência contra indígenas foram “31 tentativas de 

assassinato, 18 casos de homicídio culposo, 12 registros de ameaça de morte, 25 

casos de ameaças várias, 12 casos de lesões corporais dolosas, oito de abuso de 

poder, 13 casos de racismo e nove de violência sexual”.3  

As violações atingem também defensores de direitos humanos. 

Conforme dados da ONG Global Witness, em 2015, o Brasil liderou a lista de países 

que mais tiveram ativistas ambientais e agrários assassinados em todo o mundo, 

registrando 29 mortes. Destas, 26 foram ligadas a conflitos agrários sendo 4 

indígenas. O país supera índices de “países como Colômbia (25 mortes em 2014), 

Filipinas (15 mortes) e Honduras (12 mortes). (...) Desde 2002, só houve um ano, 

2011, em que o país não liderou esta lista. Ao todo, 477 "ativistas ambientais ou 

agrários" foram assassinados no país desde 2002, segundo a ONG”.4  

Os conflitos agrários também fazem parte do quadro de violações de 

direitos humanos no país. Um dos casos emblemáticos da violência no campo é o 

massacre de Eldorado dos Carajás, no Pará, que completou 20 vinte anos em 2016. 

As vítimas foram atingidas por tiros deflagrados por policiais militares do Pará 

quando protestavam contra a demora da desocupação de terras para assentamento 

das famílias. A ação policial deixou 19 mortos e vários trabalhadores feridos. A 

perícia indicou que os sem terra foram executados à queima roupa por policiais. 

                                                      
3 http://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2016/09/15/relatorio-aponta-137-
assassinatos-de-indigenas-no-pais-em-2015.htm (acesso em 06/12/2016) 
4 Pelo 4º ano seguido, Brasil lidera ranking de violência no campo. Renata Mendonça. São Paulo, 
20/04/2015 08h08. http://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/bbc/2015/04/20/pelo-4-ano-seguido-
brasil-lidera-ranking-de-violencia-no-campo.htm (acesso em 15/04/2016) 
 

http://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2016/09/15/relatorio-aponta-137-assassinatos-de-indigenas-no-pais-em-2015.htm
http://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2016/09/15/relatorio-aponta-137-assassinatos-de-indigenas-no-pais-em-2015.htm
http://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/bbc/2015/04/20/pelo-4-ano-seguido-brasil-lidera-ranking-de-violencia-no-campo.htm
http://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/bbc/2015/04/20/pelo-4-ano-seguido-brasil-lidera-ranking-de-violencia-no-campo.htm
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Duas décadas após a tragédia, apenas dois policiais foram condenados entre os 154 

denunciados pelo Ministério Público. As tensões na região persistem e, segundo a 

Comissão Pastoral da Terra, desde o massacre em 1996 houve 271 assassinatos de 

trabalhadores no estado do Pará.  

Diante desse quadro desolador, é preciso apresentar uma resposta 

rápida que amenize as perdas sofridas pela população diretamente atingida pela 

violência e pela impunidade generalizada como estabelece a proposição aqui 

apresentada. A reparação integral surge como uma resposta para amenizar as 

perdas sofridas. 

O instituto da reparação encontra amparo na normativa 

internacional, prevista em acordos de direitos humanos firmados pelo Brasil. Esses 

documentos estabelecem o compromisso dos estados partes em adotar medidas 

internas para implementação das normas pactuadas estabelecendo padrões 

reconhecidos pela grande maioria dos países sobre direitos fundamentais. Cada 

país signatário deve incorporar tais dispositivos no direito interno e ainda a 

jurisprudência e as decisões provenientes de órgãos jurisdicionais internacionais 

como o Tribunal Penal Internacional e a Corte Interamericana de Direitos Humanos.  

Os direitos humanos são destacados na Constituição Federal de 

1988. Já o artigo 1º afirma que a República Federativa do Brasil em Estado 

Democrático de Direito e tem como um de seus fundamentos “a dignidade da 

pessoa humana” (inciso III). Dispõe ainda o texto que os direitos humanos são um 

dos princípios que regem as relações internacionais do país (art. 4º, inciso II); que os 

direitos e garantias expressos na Carta não excluem outros decorrentes do regime e 

dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que o Brasil seja 

parte (art. 5º, § 2º); que os acordos de direitos humanos, aprovados em dois turnos, 

por três quintos dos votos dos respectivos membros, são equivalentes às emendas 

constitucionais; e que o país se submete à jurisdição do Tribunal Penal Internacional 

(art. 5º, § 4º). Todos esses dispositivos são cláusulas pétreas e, portanto, não 

podem ser modificados. 

A Constituição Federal preconiza também a assistência pelo Poder 

Público a herdeiros e dependentes de vítimas de crimes dolosos em um dispositivo 

que nunca foi regulamentado: 
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Art. 245. A lei disporá sobre as hipóteses e condições em que o 
Poder Público dará assistência aos herdeiros e dependentes 
carentes de pessoas vitimadas por crime doloso, sem prejuízo da 
responsabilidade civil do autor do ilícito.  

Outros dispositivos constitucionais considerados no projeto são:  

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 
Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar  
(...) 
V-A as causas relativas a direitos humanos a que se refere o 5º 
deste artigo;  
(...) 
5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o 
Procurador-Geral da República, com a finalidade de assegurar o 
cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais 
de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, 
perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do 
inquérito ou processo, incidente de deslocamento de competência 
para a Justiça Federal. 

No presente projeto de lei, a definição de vítimas, no artigo 3º, é 

baseada nos itens 8 e 9 dos “Princípios e Diretrizes Básicas sobre o Direito a 

Recurso e Reparação para Vítimas de Violações Flagrantes das Normas 

Internacionais de Direitos Humanos e de Violações Graves do Direito Internacional 

Humanitário” aprovado pela ONU em 2005. O documento identifica “mecanismos, 

modalidades, procedimentos e métodos para o cumprimento das obrigações 

jurídicas já existentes” (preâmbulo do documento).  

O documento acima referido afirma o direito de acesso à justiça e a 

mecanismos de reparação, a obrigação de exercer ação penal sobre os autores de 

certos crimes internacionais (definidos em normas de direitos humanos), reconhece 

que a noção de vítima também inclui grupos de pessoas visadas coletivamente, 

reafirma os princípios jurídicos da responsabilização, da justiça e do Estado de 

Direito. O texto preconiza ainda que o direito das vítimas ao “acesso à justiça e a 

mecanismos de reparação deve ser plenamente respeitado e que deve ser 

encorajado o estabelecimento, o reforço e a expansão de fundos nacionais para a 
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indenização das vítimas, juntamente com a rápida instituição de direitos e vias de 

recurso para as vítimas”.  

Várias normas internacionais estabelecem o direito à reparação e ao 

acesso rápido a recurso. A Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu 

artigo 8º, dispõe que todo ser humano “tem o direito de receber dos tribunais 

nacionais competentes remédio efetivo para os atos que violem os direitos 

fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela Constituição e pela lei”. A 

Convenção Americana de Direitos Humanos estabelece no artigo 25 que “todas as 

pessoas têm o direito a um recurso simples, rápido e efetivo, não somente em 

decorrência de violações de seus dispositivos, mas, também, por violações da 

legislação interna”. 

É clara a necessidade de estabelecer normas para reparação tendo 

em vista a proteção e promoção dos direitos humanos. Além disso, é preciso 

assinalar que o governo brasileiro pode ser responsabilizado pela violação de 

direitos humanos nas cortes internacionais. Faz-se necessário, portanto, buscar o 

efetivo diálogo entre a jurisdição nacional e a internacional para que a elaboração da 

normativa interna obedeça não só à Constituição, mas igualmente aos Tratados e as 

Convenções Internacionais ratificados pelo Brasil, de modo a adequar a legislação 

interna à legislação internacional. 

O presente projeto de lei busca implementar normas internacionais e 

respeitar as disposições constitucionais estabelecendo mecanismos para que 

vítimas e familiares possam requerer a reparação integral.  Para que o país atualize 

sua legislação conforme preconizam acordos internacionais e dispositivos 

constitucionais, dando resposta a esse grave problemas das violações de direitos 

humanos que fazem parte do cotidiano da população, pedimos o apoio dos srs. 

Deputados à aprovação do projeto de lei que ora apresentamos. 

Sala das Sessões, em 15 de novembro de 2016. 

 

Deputado NILTO TATO 

PT/SP 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 

instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 

individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 

como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 

harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 

controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da República 

Federativa do Brasil.  

 

TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 

Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem como 

fundamentos:  

I - a soberania;  

II - a cidadania;  

III - a dignidade da pessoa humana;  

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  

V - o pluralismo político.  

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 

eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.  

 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo 

e o Judiciário.  

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:  

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  

II - garantir o desenvolvimento nacional;  

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;  

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 

outras formas de discriminação.  

 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos 

seguintes princípios:  

I - independência nacional;  

II - prevalência dos direitos humanos;  

III - autodeterminação dos povos;  
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IV - não-intervenção;  

V - igualdade entre os Estados;  

VI - defesa da paz;  

VII - solução pacífica dos conflitos;  

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;  

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;  

X - concessão de asilo político.  

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, 

social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-

americana de nações.  

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano 

material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício 

dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 

liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e 

militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção 

filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e 

recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 

independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado 

o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento 

do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante 

o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das 

comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma 

que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 

profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando 

necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, 

nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  
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XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, 

independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 

convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de 

autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades 

suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para 

representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade 

pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados 

os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, 

não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, 

dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de 

suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz 

humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que 

participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua 

utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes 

de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira 

em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a 

lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 

particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 

responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade 

e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou 

abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de 

situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  
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XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de 

reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da 

tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como 

crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-

los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou 

militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o 

dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e 

contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do 

delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos 

durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, 

praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 

condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas 

hipóteses previstas em lei;  
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LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no 

prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da 

intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de 

autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 

propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-

lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu 

interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a liberdade 

provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento 

voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 

sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não 

amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 

de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do 

poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em 

funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora 

torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 

inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes 

de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou 

administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato 

lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 

insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso 

além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da lei, os atos 

necessários ao exercício da cidadania.  
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LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração 

do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do 

regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 

Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em 

cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 

membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha 

manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 

transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I  

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os 

requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso 

público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 

ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por 

igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em 

concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos 

concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 

efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 

condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
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direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de 

deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente 

poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada 

caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da 

administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e 

dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 

percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 

natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 

Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 

Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 

o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 

Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser 

superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o 

efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem 

acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 

irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, 

II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 

compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: (“Caput” 

do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, 

fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades 

controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
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XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de 

competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da 

lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de 

empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, 

neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades 

mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa 

privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 

carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 

de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 

na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 

deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 

públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição 

da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e 

indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a 

manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 

da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, 

observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego 

ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a 

perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 

gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, 

servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 

ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços 

públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 

assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da 

administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas.  

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
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§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre 

seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 

desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia 

mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal 

ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 

ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 

cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão 

declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI 

do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e 

ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei 

Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal 

de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal 

dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos 

subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício 

de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, 

emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe 

facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as 

vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, 

não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo 

de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 

determinados como se no exercício estivesse.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 
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DO PODER JUDICIÁRIO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:  

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de 

acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;  

II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa 

domiciliada ou residente no País;  

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou 

organismo internacional;  

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou 

interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as 

contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;  

V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução 

no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente;  

V-A - as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo;  (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o 

sistema financeiro e a ordem econômico-financeira;  

VII - os habeas corpus , em matéria criminal de sua competência ou quando o 

constrangimento provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra 

jurisdição;  

VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal, 

excetuados os casos de competência dos tribunais federais;  

IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça 

Militar;  

X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de carta 

rogatória, após o exequatur , e de sentença estrangeira, após a homologação, as causas 

referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização;  

XI - a disputa sobre direitos indígenas.  

§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária onde tiver 

domicílio a outra parte.  

§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for 

domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda 

ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.  

§ 3º Serão processadas e julgadas na Justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou 

beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, 

sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a 

lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela Justiça 

estadual.  

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o Tribunal 

Regional Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau.  

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, 

com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados 

internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o 
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Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de 

deslocamento de competência para a Justiça Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

 

Art. 110. Cada Estado, bem como o Distrito Federal, constituirá uma seção judiciária, que terá 

por sede a respectiva capital, e varas localizadas segundo o estabelecido em lei.  

Parágrafo único. Nos Territórios Federais, a jurisdição e as atribuições cometidas aos juízes 

federais caberão aos juízes da Justiça local, na forma da lei.  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 245. A lei disporá sobre as hipóteses e condições em que o poder público dará assistência 

aos herdeiros e dependentes carentes de pessoas vitimadas por crime doloso, sem prejuízo da 

responsabilidade civil do autor do ilícito.  
 

Art. 246. É vedada a adoção de medida provisória na regulamentação de artigo da 

Constituição cuja redação tenha sido alterada por meio de emenda promulgada entre 1º de 

janeiro de 1995 até a promulgação desta emenda, inclusive. (Artigo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 6, de 1995 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 

2001) 

....................................................................................................................................................... 
 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 8º É concedida anistia aos que, no período de 18 de setembro de 1946 até a data da 

promulgação da Constituição, foram atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente 

política, por atos de exceção, institucionais ou complementares, aos que foram abrangidos 

pelo Decreto Legislativo n.º 18, de 15 de dezembro de 1961, e aos atingidos pelo Decreto-Lei 

n.º 864, de 12 de setembro de 1969, asseguradas as promoções, na inatividade, ao cargo, 

emprego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em serviço ativo, obedecidos 

os prazos de permanência em atividade previstos nas leis e regulamentos vigentes, respeitadas 

as características e peculiaridades das carreiras dos servidores públicos civis e militares e 

observados os respectivos regimes jurídicos.  

§ 1º O disposto neste artigo somente gerará efeitos financeiros a partir da promulgação da 

Constituição, vedada a remuneração de qualquer espécie em caráter retroativo.  

§ 2º Ficam assegurados os benefícios estabelecidos neste artigo aos trabalhadores do setor 

privado, dirigentes e representantes sindicais que, por motivos exclusivamente políticos, 

tenham sido punidos, demitidos ou compelidos ao afastamento das atividades remuneradas 

que exerciam, bem como aos que foram impedidos de exercer atividades profissionais em 

virtude de pressões ostensivas ou expedientes oficiais sigilosos.  

§ 3º Aos cidadãos que foram impedidos de exercer, na vida civil, atividade profissional 

específica, em decorrência das Portarias Reservadas do Ministério da Aeronáutica n.º S-50-

GM5, de 19 de junho de 1964, e n.º S-285-GM5, será concedida reparação de natureza 

econômica, na forma que dispuser lei de iniciativa do Congresso Nacional e a entrar em vigor 

no prazo de doze meses a contar da promulgação da Constituição.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366937&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366937&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
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§ 4º Aos que, por força de atos institucionais, tenham exercido gratuitamente mandato eletivo 

de vereador serão computados, para efeito de aposentadoria no serviço público e previdência 

social, os respectivos períodos.  

§ 5º A anistia concedida nos termos deste artigo aplica-se aos servidores públicos civis e aos 

empregados em todos os níveis de governo ou em suas fundações, empresas públicas ou 

empresas mistas sob controle estatal, exceto nos Ministérios militares, que tenham sido 

punidos ou demitidos por atividades profissionais interrompidas em virtude de decisão de 

seus trabalhadores, bem como em decorrência do Decreto-Lei n.º 1.632, de 4 de agosto de 

1978, ou por motivos exclusivamente políticos, assegurada a readmissão dos que foram 

atingidos a partir de 1979, observado o disposto no § 1º.  
 

Art. 9º Os que, por motivos exclusivamente políticos, foram cassados ou tiveram seus direitos 

políticos suspensos no período de 15 de julho a 31 de dezembro de 1969, por ato do então 

Presidente da República, poderão requerer ao Supremo Tribunal Federal o reconhecimento 

dos direitos e vantagens interrompidos pelos atos punitivos, desde que comprovem terem sido 

estes eivados de vício grave.  

Parágrafo único. O Supremo Tribunal Federal proferirá a decisão no prazo de cento e vinte 

dias, a contar do pedido do interessado.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO Nº 4.388, DE 25 DE SETEMBRO DE 2002 
  

Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 

VIII, da Constituição,  
 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do Estatuto de Roma do Tribunal 

Penal Internacional, por meio do Decreto Legislativo nº 112, de 6 de junho de 2002;  
 

Considerando que o mencionado Ato Internacional entrou em vigor internacional em 1º de 

julho de 2002, e passou a vigorar, para o Brasil, em 1º de setembro de 2002, nos termos de 

seu art. 126;  
 

DECRETA:  
 

Art. 1º  O Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, apenso por cópia ao presente 

Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.  
 

Art. 2º  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 

em revisão do referido Acordo, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos 

termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 

patrimônio nacional.  
 

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Brasília, 25 de setembro de 2002; 181º da Independência e 114º da República.  
 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Luiz Augusto Saint-Brisson de Araújo Castro   
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Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional 
 

Preâmbulo 
 

Os Estados Partes no presente Estatuto. 
 

Conscientes de que todos os povos estão unidos por laços comuns e de que suas culturas 

foram construídas sobre uma herança que partilham, e preocupados com o fato deste delicado 

mosaico poder vir a quebrar-se a qualquer instante, 
 

Tendo presente que, no decurso deste século, milhões de crianças, homens e mulheres têm 

sido vítimas de atrocidades inimagináveis que chocam profundamente a consciência da 

humanidade, 

Reconhecendo que crimes de uma tal gravidade constituem uma ameaça à paz, à segurança e 

ao bemestar da humanidade, 
 

Afirmando que os crimes de maior gravidade, que afetam a comunidade internacional no seu 

conjunto, não devem ficar impunes e que a sua repressão deve ser efetivamente assegurada 

através da adoção de medidas em nível nacional e do reforço da cooperação internacional, 
 

Decididos a por fim à impunidade dos autores desses crimes e a contribuir assim para a 

prevenção de tais crimes, 
 

Relembrando que é dever de cada Estado exercer a respectiva jurisdição penal sobre os 

responsáveis por crimes internacionais, 
 

Reafirmando os Objetivos e Princípios consignados na Carta das Nações Unidas e, em 

particular, que todos os Estados se devem abster de recorrer à ameaça ou ao uso da força, 

contra a integridade territorial ou a independência política de qualquer Estado, ou de atuar por 

qualquer outra forma incompatível com os Objetivos das Nações Unidas, 
 

    Salientando, a este propósito, que nada no presente Estatuto deverá ser entendido como 

autorizando qualquer Estado Parte a intervir em um conflito armado ou nos assuntos internos 

de qualquer Estado, 
 

Determinados em perseguir este objetivo e no interesse das gerações presentes e vindouras, a 

criar um Tribunal Penal Internacional com caráter permanente e independente, no âmbito do 

sistema das Nações Unidas, e com jurisdição sobre os crimes de maior gravidade que afetem a 

comunidade internacional no seu conjunto, 
 

Sublinhando que o Tribunal Penal Internacional, criado pelo presente Estatuto, será 

complementar às jurisdições penais nacionais, 
 

Decididos a garantir o respeito duradouro pela efetivação da justiça internacional, 
 

Convieram no seguinte: 

...................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 

COMPETÊNCIA, ADMISSIBILIDADE E DIREITO APLICÁVEL 

...................................................................................................................................................... 
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Artigo 7º 

Crimes contra a Humanidade 
 

1.Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por "crime contra a humanidade", qualquer 

um dos atos seguintes, quando cometido no quadro de um ataque, generalizado ou 

sistemático, contra qualquer população civil, havendo conhecimento desse ataque: 
 

a) Homicídio; 
 

b) Extermínio; 
 

c) Escravidão; 
 

d) Deportação ou transferência forçada de uma população; 
 

e) Prisão ou outra forma de privação da liberdade física grave, em violação das normas 

fundamentais de direito internacional; 
 

f) Tortura; 
 

g) Agressão sexual, escravatura sexual, prostituição forçada, gravidez forçada, esterilização 

forçada ou qualquer outra forma de violência no campo sexual de gravidade comparável; 
 

h) Perseguição de um grupo ou coletividade que possa ser identificado, por motivos políticos, 

raciais, nacionais, étnicos, culturais, religiosos ou de gênero, tal como definido no parágrafo 

3, ou em função de outros critérios universalmente reconhecidos como inaceitáveis no direito 

internacional, relacionados com qualquer ato referido neste parágrafo ou com qualquer crime 

da competência do Tribunal; 
 

i) Desaparecimento forçado de pessoas; 
 

j) Crime de apartheid; 
 

k) Outros atos desumanos de caráter semelhante, que causem intencionalmente grande 

sofrimento, ou afetem gravemente a integridade física ou a saúde física ou mental. 
 

2.Para efeitos do parágrafo 1: 
 

a) Por "ataque contra uma população civil" entende-se qualquer conduta que envolva a prática 

múltipla de atos referidos no parágrafo 1º contra uma população civil, de acordo com a 

política de um Estado ou de uma organização de praticar esses atos ou tendo em vista a 

prossecução dessa política; 
 

b) O "extermínio" compreende a sujeição intencional a condições de vida, tais como a 

privação do acesso a alimentos ou medicamentos, com vista a causar a destruição de uma 

parte da população; 
 

c) Por "escravidão" entende-se o exercício, relativamente a uma pessoa, de um poder ou de 

um conjunto de poderes que traduzam um direito de propriedade sobre uma pessoa, incluindo 

o exercício desse poder no âmbito do tráfico de pessoas, em particular mulheres e crianças; 
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d) Por "deportação ou transferência à força de uma população" entende-se o deslocamento 

forçado de pessoas, através da expulsão ou outro ato coercivo, da zona em que se encontram 

legalmente, sem qualquer motivo reconhecido no direito internacional; 
 

e) Por "tortura" entende-se o ato por meio do qual uma dor ou sofrimentos agudos, físicos ou 

mentais, são intencionalmente causados a uma pessoa que esteja sob a custódia ou o controle 

do acusado; este termo não compreende a dor ou os sofrimentos resultantes unicamente de 

sanções legais, inerentes a essas sanções ou por elas ocasionadas; 
 

f) Por "gravidez à força" entende-se a privação ilegal de liberdade de uma mulher que foi 

engravidada à força, com o propósito de alterar a composição étnica de uma população ou de 

cometer outras violações graves do direito internacional. Esta definição não pode, de modo 

algum, ser interpretada como afetando as disposições de direito interno relativas à gravidez; 
 

g) Por "perseguição`` entende-se a privação intencional e grave de direitos fundamentais em 

violação do direito internacional, por motivos relacionados com a identidade do grupo ou da 

coletividade em causa; 
 

h) Por "crime de apartheid" entende-se qualquer ato desumano análogo aos referidos no 

parágrafo 1°, praticado no contexto de um regime institucionalizado de opressão e domínio 

sistemático de um grupo racial sobre um ou outros grupos nacionais e com a intenção de 

manter esse regime; 
 

i) Por "desaparecimento forçado de pessoas" entende-se a detenção, a prisão ou o seqüestro de 

pessoas por um Estado ou uma organização política ou com a autorização, o apoio ou a 

concordância destes, seguidos de recusa a reconhecer tal estado de privação de liberdade ou a 

prestar qualquer informação sobre a situação ou localização dessas pessoas, com o propósito 

de lhes negar a proteção da lei por um prolongado período de tempo. 
 

3.Para efeitos do presente Estatuto, entende-se que o termo "gênero" abrange os sexos 

masculino e feminino, dentro do contexto da sociedade, não lhe devendo ser atribuído 

qualquer outro significado. 
 

Artigo 8º 

Crimes de Guerra 
 

1.O Tribunal terá competência para julgar os crimes de guerra, em particular quando 

cometidos como parte integrante de um plano ou de uma política ou como parte de uma 

prática em larga escala desse tipo de crimes. 
 

2.Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por "crimes de guerra": 
 

a) As violações graves às Convenções de Genebra, de 12 de Agosto de 1949, a saber, 

qualquer um dos seguintes atos, dirigidos contra pessoas ou bens protegidos nos termos da 

Convenção de Genebra que for pertinente: 
 

i) Homicídio doloso; 
 

ii) Tortura ou outros tratamentos desumanos, incluindo as experiências biológicas; 
 

iii) O ato de causar intencionalmente grande sofrimento ou ofensas graves à integridade física 

ou à saúde; 
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iv) Destruição ou a apropriação de bens em larga escala, quando não justificadas por 

quaisquer necessidades militares e executadas de forma ilegal e arbitrária; 
 

v) O ato de compelir um prisioneiro de guerra ou outra pessoa sob proteção a servir nas forças 

armadas de uma potência inimiga; 
 

vi) Privação intencional de um prisioneiro de guerra ou de outra pessoa sob proteção do seu 

direito a um julgamento justo e imparcial; 
 

vii) Deportação ou transferência ilegais, ou a privação ilegal de liberdade; 
 

viii) Tomada de reféns; 
 

b) Outras violações graves das leis e costumes aplicáveis em conflitos armados internacionais 

no âmbito do direito internacional, a saber, qualquer um dos seguintes atos: 
 

i) Dirigir intencionalmente ataques à população civil em geral ou civis que não participem 

diretamente nas hostilidades; 
 

ii) Dirigir intencionalmente ataques a bens civis, ou seja bens que não sejam objetivos 

militares; 
 

iii) Dirigir intencionalmente ataques ao pessoal, instalações, material, unidades ou veículos 

que participem numa missão de manutenção da paz ou de assistência humanitária, de acordo 

com a Carta das Nações Unidas, sempre que estes tenham direito à proteção conferida aos 

civis ou aos bens civis pelo direito internacional aplicável aos conflitos armados; 
 

iv) Lançar intencionalmente um ataque, sabendo que o mesmo causará perdas acidentais de 

vidas humanas ou ferimentos na população civil, danos em bens de caráter civil ou prejuízos 

extensos, duradouros e graves no meio ambiente que se revelem claramente excessivos em 

relação à vantagem militar global concreta e direta que se previa; 
 

v) Atacar ou bombardear, por qualquer meio, cidades, vilarejos, habitações ou edifícios que 

não estejam defendidos e que não sejam objetivos militares; 

vi) Matar ou ferir um combatente que tenha deposto armas ou que, não tendo mais meios para 

se defender, se tenha incondicionalmente rendido; 
 

vii) Utilizar indevidamente uma bandeira de trégua, a bandeira nacional, as insígnias militares 

ou o uniforme do inimigo ou das Nações Unidas, assim como os emblemas distintivos das 

Convenções de Genebra, causando deste modo a morte ou ferimentos graves; 
 

viii) A transferência, direta ou indireta, por uma potência ocupante de parte da sua população 

civil para o território que ocupa ou a deportação ou transferência da totalidade ou de parte da 

população do território ocupado, dentro ou para fora desse território; 
 

ix) Dirigir intencionalmente ataques a edifícios consagrados ao culto religioso, à educação, às 

artes, às ciências ou à beneficência, monumentos históricos, hospitais e lugares onde se 

agrupem doentes e feridos, sempre que não se trate de objetivos militares; 
 

x) Submeter pessoas que se encontrem sob o domínio de uma parte beligerante a mutilações 

físicas ou a qualquer tipo de experiências médicas ou científicas que não sejam motivadas por 

um tratamento médico, dentário ou hospitalar, nem sejam efetuadas no interesse dessas 

pessoas, e que causem a morte ou coloquem seriamente em perigo a sua saúde; 
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xi) Matar ou ferir à traição pessoas pertencentes à nação ou ao exército inimigo; 
 

xii) Declarar que não será dado quartel; 
 

xiii) Destruir ou apreender bens do inimigo, a menos que tais destruições ou apreensões sejam 

imperativamente determinadas pelas necessidades da guerra; 
 

xiv) Declarar abolidos, suspensos ou não admissíveis em tribunal os direitos e ações dos 

nacionais da parte inimiga; 
 

xv) Obrigar os nacionais da parte inimiga a participar em operações bélicas dirigidas contra o 

seu próprio país, ainda que eles tenham estado ao serviço daquela parte beligerante antes do 

início da guerra; 
 

xvi) Saquear uma cidade ou uma localidade, mesmo quando tomada de assalto; 
 

xvii) Utilizar veneno ou armas envenenadas; 
 

xviii) Utilizar gases asfixiantes, tóxicos ou outros gases ou qualquer líquido, material ou 

dispositivo análogo; 
 

xix) Utilizar balas que se expandem ou achatam facilmente no interior do corpo humano, tais 

como balas de revestimento duro que não cobre totalmente o interior ou possui incisões; 
 

xx) Utilizar armas, projéteis; materiais e métodos de combate que, pela sua própria natureza, 

causem ferimentos supérfluos ou sofrimentos desnecessários ou que surtam efeitos 

indiscriminados, em violação do direito internacional aplicável aos conflitos armados, na 

medida em que tais armas, projéteis, materiais e métodos de combate sejam objeto de uma 

proibição geral e estejam incluídos em um anexo ao presente Estatuto, em virtude de uma 

alteração aprovada em conformidade com o disposto nos artigos 121 e 123; 
 

xxi) Ultrajar a dignidade da pessoa, em particular por meio de tratamentos humilhantes e 

degradantes; 
 

xxii) Cometer atos de violação, escravidão sexual, prostituição forçada, gravidez à força, tal 

como definida na alínea f) do parágrafo 2º do artigo 7, esterilização à força e qualquer outra 

forma de violência sexual que constitua também um desrespeito grave às Convenções de 

Genebra; 
 

xxiii) Utilizar a presença de civis ou de outras pessoas protegidas para evitar que 

determinados pontos, zonas ou forças militares sejam alvo de operações militares; 
 

xxiv) Dirigir intencionalmente ataques a edifícios, material, unidades e veículos sanitários, 

assim como o pessoal que esteja usando os emblemas distintivos das Convenções de Genebra, 

em conformidade com o direito internacional; 
 

xxv) Provocar deliberadamente a inanição da população civil como método de guerra, 

privando-a dos bens indispensáveis à sua sobrevivência, impedindo, inclusive, o envio de 

socorros, tal como previsto nas Convenções de Genebra; 
 

xxvi) Recrutar ou alistar menores de 15 anos nas forças armadas nacionais ou utilizálos para 

participar ativamente nas hostilidades; 
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c) Em caso de conflito armado que não seja de índole internacional, as violações graves do 

artigo 3º comum às quatro Convenções de Genebra, de 12 de Agosto de 1949, a saber, 

qualquer um dos atos que a seguir se indicam, cometidos contra pessoas que não participem 

diretamente nas hostilidades, incluindo os membros das forças armadas que tenham deposto 

armas e os que tenham ficado impedidos de continuar a combater devido a doença, lesões, 

prisão ou qualquer outro motivo: 
 

i) Atos de violência contra a vida e contra a pessoa, em particular o homicídio sob todas as 

suas formas, as mutilações, os tratamentos cruéis e a tortura; 
 

ii) Ultrajes à dignidade da pessoa, em particular por meio de tratamentos humilhantes e 

degradantes; 
 

iii) A tomada de reféns; 
 

iv) As condenações proferidas e as execuções efetuadas sem julgamento prévio por um 

tribunal regularmente constituído e que ofereça todas as garantias judiciais geralmente 

reconhecidas como indispensáveis. 
 

d) A alínea c) do parágrafo 2º do presente artigo aplica-se aos conflitos armados que não 

tenham caráter internacional e, por conseguinte, não se aplica a situações de distúrbio e de 

tensão internas, tais como motins, atos de violência esporádicos ou isolados ou outros de 

caráter semelhante; 
 

e) As outras violações graves das leis e costumes aplicáveis aos conflitos armados que não 

têm caráter internacional, no quadro do direito internacional, a saber qualquer um dos 

seguintes atos: 
 

i) Dirigir intencionalmente ataques à população civil em geral ou civis que não participem 

diretamente nas hostilidades; 
 

   ii) Dirigir intencionalmente ataques a edifícios, material, unidades e veículos sanitários, bem 

como ao pessoal que esteja usando os emblemas distintivos das Convenções de Genebra, em 

conformidade com o direito internacional; 

 

iii) Dirigir intencionalmente ataques ao pessoal, instalações, material, unidades ou veículos 

que participem numa missão de manutenção da paz ou de assistência humanitária, de acordo 

com a Carta das Nações Unidas, sempre que estes tenham direito à proteção conferida pelo 

direito internacional dos conflitos armados aos civis e aos bens civis; 
 

iv) Atacar intencionalmente edifícios consagrados ao culto religioso, à educação, às artes, às 

ciências ou à beneficência, monumentos históricos, hospitais e lugares onde se agrupem 

doentes e feridos, sempre que não se trate de objetivos militares; 
 

v) Saquear um aglomerado populacional ou um local, mesmo quando tomado de assalto; 
 

vi) Cometer atos de agressão sexual, escravidão sexual, prostituição forçada, gravidez à força, 

tal como definida na alínea f do parágrafo 2º do artigo 7º; esterilização à força ou qualquer 

outra forma de violência sexual que constitua uma violação grave do artigo 3º comum às 

quatro Convenções de Genebra; 
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vii) Recrutar ou alistar menores de 15 anos nas forças armadas nacionais ou em grupos, ou 

utilizá-los para participar ativamente nas hostilidades; 

 

viii) Ordenar a deslocação da população civil por razões relacionadas com o conflito, salvo se 

assim o exigirem a segurança dos civis em questão ou razões militares imperiosas; 

 

ix) Matar ou ferir à traição um combatente de uma parte beligerante; 

 

x) Declarar que não será dado quartel; 

 

xi) Submeter pessoas que se encontrem sob o domínio de outra parte beligerante a mutilações 

físicas ou a qualquer tipo de experiências médicas ou científicas que não sejam motivadas por 

um tratamento médico, dentário ou hospitalar nem sejam efetuadas no interesse dessa pessoa, 

e que causem a morte ou ponham seriamente a sua saúde em perigo; 

 

xii) Destruir ou apreender bens do inimigo, a menos que as necessidades da guerra assim o 

exijam; 

 

f) A alínea e) do parágrafo 2º do presente artigo aplicar-se-á aos conflitos armados que não 

tenham caráter internacional e, por conseguinte, não se aplicará a situações de distúrbio e de 

tensão internas, tais como motins, atos de violência esporádicos ou isolados ou outros de 

caráter semelhante; aplicar-se-á, ainda, a conflitos armados que tenham lugar no território de 

um Estado, quando exista um conflito armado prolongado entre as autoridades 

governamentais e grupos armados organizados ou entre estes grupos. 

 

3.O disposto nas alíneas c) e e) do parágrafo 2, em nada afetará a responsabilidade que 

incumbe a todo o Governo de manter e de restabelecer a ordem pública no Estado, e de 

defender a unidade e a integridade territorial do Estado por qualquer meio legítimo. 

 

Artigo 9º 

Elementos Constitutivos dos Crimes 

 

1.Os elementos constitutivos dos crimes que auxiliarão o Tribunal a interpretar e a aplicar os 

artigos 6, 7º e 8º do presente Estatuto, deverão ser adotados por uma maioria de dois terços 

dos membros da Assembléia dos Estados Partes. 

 

2.As alterações aos elementos constitutivos dos crimes poderão ser propostas por: 

 

a) Qualquer Estado Parte; 

 

b) Os juízes, através de deliberação tomada por maioria absoluta; 

 

c) O Procurador. 

 

As referidas alterações entram em vigor depois de aprovadas por uma maioria de dois terços 

dos membros da Assembléia dos Estados Partes. 

 

3.Os elementos constitutivos dos crimes e respectivas alterações deverão ser compatíveis com 

as disposições contidas no presente Estatuto. 
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 

Constituição, decreta a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IX 

DOS CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA 

 

Incitação ao crime  
Art. 286. Incitar, publicamente, a prática de crime:  

Pena - detenção, de três a seis meses, ou multa.  

 

Apologia de crime ou criminoso  
Art. 287. Fazer, publicamente, apologia de fato criminoso ou de autor de crime:  

Pena - detenção, de três a seis meses, ou multa. (Vide ADPF nº 187/2009) 

 

Associação Criminosa  
Art. 288. Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim específico de cometer crimes:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.  

Parágrafo único. A pena aumenta-se até a metade se a associação é armada ou se houver a 

participação de criança ou adolescente. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.850, de 

2/8/2013, publicado do DOU Edição Extra de 5/8/2013, em vigor 45 dias após a publicação) 

 

Constituição de milícia privada  

Art. 288-A. Constituir, organizar, integrar, manter ou custear organização paramilitar, milícia 

particular, grupo ou esquadrão com a finalidade de praticar qualquer dos crimes previstos 

neste Código:  

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.720, de 

27/9/2012) 

 

TÍTULO X 

DOS CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA 

 

CAPÍTULO I 

DA MOEDA FALSA 

 

Moeda falsa  
Art. 289. Falsificar, fabricando-a ou alterando-a, moeda metálica ou papel-moeda de curso 

legal no país ou no estrangeiro:  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2691505
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12850-2-agosto-2013-776714-publicacaooriginal-140689-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12850-2-agosto-2013-776714-publicacaooriginal-140689-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12720-27-setembro-2012-774283-publicacaooriginal-137730-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12720-27-setembro-2012-774283-publicacaooriginal-137730-pl.html
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Pena - reclusão, de três a doze anos, e multa.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem, por conta própria ou alheia, importa ou exporta, 

adquire, vende, troca, cede, empresta, guarda ou introduz na circulação moeda falsa.  

§ 2º Quem, tendo recebido de boa fé, como verdadeira, moeda falsa ou alterada, a restitui à 

circulação, depois de conhecer a falsidade, é punido com detenção, de seis meses a dois anos, 

e multa.  

§ 3º É punido com reclusão, de três a quinze anos, e multa, o funcionário público ou diretor, 

gerente, ou fiscal de banco de emissão que fabrica, emite ou autoriza a fabricação ou emissão:  

I - de moeda com título ou peso inferior ao determinado em lei;  

II - de papel-moeda em quantidade superior à autorizada.  

§ 4º Nas mesmas penas incorre quem desvia e faz circular moeda, cuja circulação não estava 

ainda autorizada.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 678, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992 
 

Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa 

Rica), de 22 de novembro de 1969.  

  

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição, e  

 

Considerando que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da 

Costa Rica), adotada no âmbito da Organização dos Estados Americanos, em São José da 

Costa Rica, em 22 de novembro de 1969, entrou em vigor internacional em 18 de julho de 

1978, na forma do segundo parágrafo de seu art. 74;  

 

Considerando que o Governo brasileiro depositou a carta de adesão a essa convenção em 25 

de setembro de 1992; Considerando que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 

(Pacto de São José da Costa Rica) entrou em vigor, para o Brasil, em 25 de setembro de 1992, 

de conformidade com o disposto no segundo parágrafo de seu art. 74;  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. A Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), 

celebrada em São José da Costa Rica, em 22 de novembro de 1969, apensa por cópia ao 

presente decreto, deverá ser cumprida tão inteiramente como nela se contém.  

 

Art. 2º. Ao depositar a carta de adesão a esse ato internacional, em 25 de setembro de 1992, o 

Governo brasileiro fez a seguinte declaração interpretativa: "O Governo do Brasil entende que 

os arts. 43 e 48, alínea d , não incluem o direito automático de visitas e inspeções in loco da 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos, as quais dependerão da anuência expressa do 

Estado".  

 

Art. 3º. O presente decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 6 de novembro de 1992; 171° da Independência e 104° da República. 
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ITAMAR FRANCO  

Fernando Henrique Cardoso  

 

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA A CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE 

DIREITOS HUMANOS (PACTO DE SÃO JOSE DA COSTA RICA) - MRE 

 

CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS 

 

PREÂMBULO 

 

Os Estados americanos signatários da presente Convenção, Reafirmando seu propósito de 

consolidar neste Continente, dentro do quadro das instituições democráticas, um regime de 

liberdade pessoal e de justiça social, fundado no respeito dos direitos essenciais do homem; 

 

Reconhecendo que os direitos essenciais do homem não deviam do fato de ser ele nacional de 

determinado Estado, mas sim do fato de ter como fundamento os atributos da pessoa humana, 

razão por que justificam uma proteção internacional, de natureza convencional, coadjuvante 

ou complementar da que oferece o direito interno dos Estados americanos; 

 

Considerando que esses princípios foram consagrados na Carta da Organização dos Estados 

Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Declaração 

Universal dos Direitos do Homem e que foram reafirmados e desenvolvidos em outros 

instrumentos internacionais, tanto de âmbito mundial como regional; 

 

Reiterando que, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos do Homem, só pode ser 

realizado o ideal do ser humano livre, isento do temor e da miséria, se forem criadas 

condições que permitam a cada pessoa gozar dos seus direitos econômicos, sociais e culturais, 

bem como dos seus direitos civis e políticos; e 

 

Considerando que a Terceira Conferência Interamericana Extraordinária (Buenos Aires, 1967) 

aprovou a incorporação à próprias sociais e educacionais e resolveu que uma convenção 

interamericana sobre direitos humanos determinasse a estrutura, competência e processo dos 

órgãos encarregados dessa matéria, 

 

Convieram no seguinte: 

 

PARTE I 

DEVERES DOS ESTADOS E DIREITOS PROTEGIDOS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 

....................................................................................................................................................... 

 

ARTIGO 25 

Proteção Judicial 

 

1. Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a qualquer outro recurso efetivo, 

perante os juízos ou tribunais competentes, que a proteja contra atos que violem seus direitos 

fundamentais reconhecidos pela constituição, pela lei ou pela presente Convenção, mesmo 
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quando tal violação seja cometida por pessoas que estejam atuando no exercícios de suas 

funções oficiais.  

 

2. Os Estados-Partes comprometem-se: 

 

a) a assegurar que a autoridade competente prevista pelo sistema legal do Estado decida sobre 

os direitos de toda pessoa que interpuser tal recurso; 

 

b) a desenvolver as possibilidades de recurso judicial; e 

 

c) a assegurar o cumprimento, pelas autoridades competente, de toda decisão em que se tenha 

considerado procedente o recurso.  

 

CAPÍTULO III 

DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS 

 

ARTIGO 26 

Desenvolvimento Progressivo 

 

Os Estados-Partes comprometem-se a adotar providência, tanto no âmbito interno como 

mediante cooperação internacional, especialmente econômica e técnica, a fim de conseguir 

progressivamente a plena efetividade dos direitos que decorrem das normas econômicas, 

sociais e sobre educação, ciência e cultura, constantes da Carta da Organização dos Estados 

Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, na medida dos recursos disponíveis, 

por via legislativa ou por outros meios apropriados.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 
 

Preâmbulo 

 

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família 

humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da 

justiça e da paz no mundo; 

 

Considerando que o desconhecimento e o desprezo dos direitos do Homem conduziram a 

actos de barbárie que revoltam a consciência da Humanidade e que o advento de um mundo 

em que os seres humanos sejam livres de falar e de crer, libertos do terror e da miséria, foi 

proclamado como a mais alta inspiração do Homem; 

 

Considerando que é essencial a proteção dos direitos do Homem através de um regime de 

direito, para que o Homem não seja compelido, em supremo recurso, à revolta contra a tirania 

e a opressão; 

 

Considerando que é essencial encorajar o desenvolvimento de relações amistosas entre as 

nações; 

 

Considerando que, na Carta, os povos das Nações Unidas proclamam, de novo, a sua fé nos 

direitos fundamentais do Homem, na dignidade e no valor da pessoa humana, na igualdade de 
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direitos dos homens e das mulheres e se declaram resolvidos a favorecer o progresso social e 

a instaurar  melhores condições de vida dentro de uma liberdade mais ampla; 

 

Considerando que os Estados membros se comprometeram a promover, em cooperação com a 

Organização das Nações Unidas, o respeito universal e efectivo dos direitos do Homem e das 

liberdades fundamentais; 

 

Considerando que uma concepção comum destes direitos e liberdades é da mais alta 

importância  para dar plena satisfação a tal compromisso: 

 

A Assembléia Geral proclama a presente Declaração Universal  dos Direitos Humanos  como 

ideal comum a atingir por todos os povos e todas as nações, a fim de que todos os indivíduos 

e todos os orgãos da sociedade, tendo-a constantemente no espírito, se esforcem, pelo ensino e 

pela educação, por desenvolver o respeito desses direitos e liberdades e por promover, por 

medidas progressivas de ordem nacional e internacional, o seu reconhecimento e a sua 

aplicação universais e efectivos tanto entre as populações dos próprios Estados membros 

como entre as dos territórios colocados sob a sua jurisdição. 

....................................................................................................................................................... 

 

Artigo 8° 

 

Toda a pessoa tem direito a recurso efectivo para as jurisdições nacionais competentes contra 

os actos que violem os direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição ou pela lei. 

 

Artigo 9° 

 

Ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


